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COTA DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL 06361/2014

COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO

PROCESSO Nº RGL – 06361/2014

OBJETO: Comunicação do TCE referente ao julgamento irregular do Contrato entre o Departamento de Águas e Energia Elétrica – DAEE e TCE – Triunfo Comércio e Engenharia Ltda, objetivando a execução, pelo regime de empreitada por preços unitários e globais, dos serviços de desassoreamento do rio Tietê, em pontos críticos, no trecho compreendido entre a Ponta das Bandeiras até a Barragem da Penha, no Estado de São Paulo – Lote 4. 

 





Trata-se de expediente encaminhado pelo Egrégio Tribunal de Contas de São Paulo, por força do disposto no inciso XV, do artigo 2º, da Lei Complementar nº 709/93, através do ofício C.CCM nº 3607/2014, expedido no TC-41779/026/08, dando conta do julgamento irregular do Contrato entre o Departamento de Águas e Energia Elétrica – DAEE e TCE – Triunfo Comércio e Engenharia Ltda, objetivando a execução, pelo regime de empreitada por preços unitários e globais, dos serviços de desassoreamento do rio Tietê, em pontos críticos, no trecho compreendido entre a Ponta das Bandeiras até a Barragem da Penha, no Estado de São Paulo – Lote 4, assim ementado:

 


“EMENTA: RECURSOS ORDINÁRIOS. PREGÃO. CONTRATO. TERMOS ADITIVOS. ACRÉSCIMOS ACIMA DO LIMITE LEGAL. DESPROVIMENTO. Independentemente da natureza das alterações contratuais implementadas por meio de termos aditivos, os acréscimos devem respeitar o limite legal de 25% do valor inicial atualizado do contrato, por força do disposto no artigo 65, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93.”

 





Sem desmerecer a veracidade das alegações do Tribunal de Contas de São Paulo, entendo conveniente fazer análise mais criteriosa de todos os elementos que nortearam o procedimento que culminaram no julgamento irregular do procedimento licitatório e demais atos. 

 





Assim sendo, por ora, solicito a expedição de ofício ao Tribunal de Contas, postulando o encaminhamento à esta Casa Legislativa, todo o expediente (cópia integral, preferencialmente em mídia digital) do procedimento e demais atos correlatos.

 





Cumprida a solicitação, manifestar-me-ei sobre o mérito da matéria colocada em exame.







Sala das Comissões,







ANTONIO DIRCEU DALBEN








     RELATOR
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